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Apreciação Parlamentar da Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª 

Contributos CPCI 

 

O presente documento apresenta as principais sugestões de alteração à Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª, tendo 
em vista assegurar a necessária segurança jurídica, a previsibilidade fiscal e uma aplicação eficaz das medidas 
a aprovar, destinadas a aumentar a oferta habitacional e a dinamizar o mercado do arrendamento. 

As alterações propostas não colocam em causa o desígnio político do diploma, cuja importância é 
inquestionável, como instrumento legislativo que possa ser capaz de dar resposta aos desafios da habitação.  

Assim, formularemos um conjunto de comentários e considerações, centrados nos aspetos que se apresentam 
como oferecendo mais dúvidas e questões numa abordagem construtiva para o seu aperfeiçoamento, 
pretendendo reforçar a sua operacionalidade e a capacidade mobilizadora do Setor da Construção e do 
Imobiliário. 

 

1. Clarificação de conceitos urbanísticos e marcos temporais 

A utilização de conceitos de natureza urbanística vagos e indeterminados, tais como – “operação urbanística, 
cuja iniciativa procedimental se inicie”, “documentação relativa ao início de utilização”, entre outros, – não 
confere uma aplicação clara e uniforme dos mesmos. Assim, abrem-se precedentes para interpretações 
divergentes por parte dos vários organismos, sejam eles municípios, empresas do Setor ou até mesmo a 
própria Autoridade Tributária (AT). Neste sentido, torna-se fundamental clarificar o texto legislativo de forma 
a prevenir a incerteza e a insegurança jurídica por meio de leituras diversas e distintas. 

A incerteza traduz-se em risco fiscal para o Setor e dificuldade na avaliação prévia dos projetos. Impõe-se, por 
isso, a introdução de remissões expressas para o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) e para o 
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), bem como a definição clara de critérios objetivos e verificáveis 
quanto ao momento relevante da iniciativa procedimental para efeitos de aplicação dos incentivos, não 
podendo essa determinação depender de decisões discricionárias ou interpretações ex post da AT. 

 

2. Operações de loteamento e empreitadas de edificação subsequentes 

Foram identificadas fragilidades na articulação entre operações de loteamento e empreitadas de edificação 
subsequentes, com risco de exclusão destas últimas do regime de IVA reduzido quando os procedimentos 
tenham sido iniciados em momentos distintos. Neste sentido, é fundamental clarificar o diploma de modo a 
garantir que a AT não possa vir a excluir as operações de loteamento da verba 2.42. 

Recomenda-se esclarecer expressamente que a existência de uma operação de loteamento iniciada 
anteriormente não prejudica a aplicação da taxa reduzida de IVA às empreitadas de edificação subsequentes, 
desde que estas cumpram autonomamente os requisitos legais aplicáveis. 



 

Presidência 
Rua Álvares Cabral, 306 • 4050-040 Porto 
Telefone: +351 223 402 200 • cpci@cpci.pt 

 www.cpci.pt 
 

 

3. Regime sancionatório e regularização do IVA 

O regime de regularização atualmente previsto pode originar múltiplas coimas e com valores 
desproporcionados, o que, naturalmente, tem um efeito dissuasor do investimento privado.  

Defende-se que o incumprimento superveniente dos requisitos para aplicação da taxa reduzida de IVA seja 
qualificado como infração continuada, dando lugar à aplicação de uma única coima, bem como a previsão 
expressa de mecanismos de atenuação ou exclusão de sanção quando o incumprimento resulte de factos não 
imputáveis ao sujeito passivo. 

Em suma, é imperativo clarificar o alcance da expressão “outras penalidades aplicáveis” e assegurar que o 
regime sancionatório tenha em conta as diferentes realidades de cada caso, percebendo se são suscetíveis de 
levar à aplicação de coimas, não descorando a necessária proporcionalidade e segurança jurídica. 

 

4. Inversão do sujeito passivo de IVA 

Relativamente à entrada em vigor e respetiva produção de efeitos decorrente da alteração à alínea j), do n.º 1 
do artigo 2.º do CIVA, passando a prever a aplicação da inversão do sujeito passivo de IVA na aquisição de 
serviços de construção por qualquer adquirente que seja sujeito passivo de IVA, mesmo que apenas pratique 
operações isentas que não conferem direito a dedução, é imprescindível a introdução de regras claras sobre a  
aplicação da norma ao período entre 1 de janeiro de 2026 e a data da publicação do Decreto-Lei que vier a ser 
aprovado. A produção de efeitos da inversão do sujeito passivo de IVA a 1 de janeiro de 2026, sem diploma 
publicado, cria riscos operacionais relevantes, sobretudo para empresas atualmente isentas de IVA. 

Deste modo, recomenda-se a definição de uma data concreta para a entrada em vigor desta norma 
(preferencialmente após a publicação do Decreto-Lei que resultar desta proposta), por forma a evitar que 
tenham que ser alteradas faturas pelo construtor (o que teria que ocorrer se se vier considerar que a norma 
entrou em vigor a 1 de janeiro de 2026). 

 

5. IVA reduzido: imputação do ónus de regularização ao adquirente incumpridor 

O regime previsto nos artigos 10.º e 11.º da supramencionada proposta de lei faz recair, em termos gerais, 
sobre o sujeito passivo que aplicou a taxa reduzida de IVA o ónus da regularização do imposto, mesmo quando 
o incumprimento decorre de condições que apenas se verificam no futuro, completamente alheias à sua 
vontade e que dependem única e exclusivamente do adquirente do imóvel. 

Tal medida penaliza injustamente o promotor/construtor que atuou de boa-fé e que, após a transmissão do 
imóvel, deixa de ter qualquer tipo de controlo sobre o cumprimento das condições legais previstas. Neste 
contexto, torna-se fundamental que o diploma estabeleça expressamente que, sempre que o incumprimento 
resulte de factos imputáveis ao adquirente, o ónus da regularização do IVA, bem como os respetivos juros e 
encargos legais, recaia sobre o adquirente, sendo a responsabilidade do promotor limitada aos casos em que 
o incumprimento lhe seja imputável ou resulte de informação inexata por este prestada. 
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6. Uniformização do conceito de “empreitada de construção” 

O diploma utiliza alternadamente as expressões “empreitadas de construção”, “serviços de construção” e 
“serviços de empreitada de construção” sem clarificar o respetivo alcance jurídico e fiscal. Esta ambiguidade é 
particularmente sensível em sede de IVA, podendo gerar incerteza não só quanto à aplicação da taxa reduzida, 
mas também no que respeita ao mecanismo da inversão do sujeito passivo, inerente aos serviços de 
construção civil. Do ponto de vista do Setor da construção, é preferível que o diploma adote de forma uniforme 
o conceito de “empreitada de construção”, por ser um conceito estabilizado e juridicamente mais densificado.  

Deve ainda ficar claro que as prestações de serviços direta e materialmente conexas com a execução da obra, 
designadamente os prestados por arquitetos e engenheiros ou por empresas de fiscalização de obras, se 
encontram abrangidos, sem prejuízo da aplicação das regras do Código do IVA. 

 

7. Elegibilidade de projetos já em desenvolvimento 

O critério atualmente previsto, que condiciona a aplicação dos incentivos ao início do procedimento 
urbanístico após 25 de setembro de 2025, determina a exclusão de projetos que, embora se encontrem em 
fase de licenciamento à data da entrada em vigor do diploma, já tinham procedimentos iniciados 
anteriormente. 

Para o Setor da construção e do imobiliário, esta exclusão penaliza investimentos já estruturados ou em fase 
avançada de decisão e introduz ineficiências no funcionamento da Administração, podendo incentivar o 
cancelamento de procedimentos em curso com o único propósito de permitir o seu reinício ao abrigo do novo 
regime. Tal dinâmica é contrária aos princípios de eficiência administrativa, de boa gestão do território e de 
racionalização dos recursos públicos, ao promover a duplicação de procedimentos, o aumento da carga 
administrativa e o prolongamento desnecessário dos prazos de licenciamento. 

Perante situações em que já foi apresentado pedido de licença para operação de loteamento em data anterior 
a 25 de setembro de 2025, mas em que o ato de controlo prévio referente à edificação ocorra após aquela, é 
essencial assegurar que a verba 2.42 pode aplicar-se à empreitada. Impõe-se, por isso, assegurar 
expressamente a elegibilidade dos projetos que se encontrem em fase de licenciamento à data da entrada em 
vigor do diploma, desde que cumpram os respetivos requisitos materiais. 

 

8. Regime de Restituição Parcial de IVA para Habitação Própria Permanente 

O regime aplicável a pessoas singulares que confere a possibilidade de recuperar a diferença entre o IVA à taxa 
normal e o que resultaria da taxa reduzida, nas empreitadas de construção, apenas pode ser apresentado junto 
da AT, após a emissão da documentação relativa ao início de utilização, nos termos do RJUE.   

Esta obrigação configura, na prática, um esforço financeiro acrescido e desnecessário por parte do particular. 
Deste modo, para reduzir o impacto financeiro sugere-se que seja permitido, ao longo da empreitada, 
reembolsos parciais com uma cadência mínima de 6 meses, recaindo o ónus do não cumprimento de todos os 
requisitos previstos no adquirente. 
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9. Outros aspetos complementares 

Para além dos temas estruturantes anteriormente identificados, importa ainda considerar os seguintes aspetos 
complementares, relevantes para a coerência do regime e para a sua aplicação eficaz: 

 Estabilidade temporal das medidas – A eficácia dos incentivos previstos depende da sua previsibilidade 
no tempo. Tendo em conta o carácter estrutural dos constrangimentos que incidem sobre o mercado 
habitacional, tais como a escassez de mão de obra, os prazos administrativos burocráticos e a duração 
média dos ciclos de desenvolvimento imobiliário, uma limitação temporal excessivamente restritiva 
destas medidas irá comprometer a sua eficácia prática e desviar-se do principal objetivo inicialmente 
esperado – aumento da oferta habitacional. Justifica-se, por isso, o alargamento do horizonte temporal 
dos regimes.  

 Clarificação interpretativa de regimes anteriores aplicáveis à reabilitação urbana (verba 2.23 do IVA) – 
Embora não integre o articulado da presente Proposta de Lei, subsiste elevada litigância associada à 
aplicação do anterior regime da verba 2.23 do IVA, em particular quanto à exigência de Operação de 
Reabilitação Urbana (ORU). Atendendo à relevância económica da reabilitação urbana para o setor da 
construção e do imobiliário e à necessidade de assegurar estabilidade e coerência do sistema fiscal, 
justifica-se uma clarificação interpretativa no sentido de afirmar que a aplicação do regime dependia 
exclusivamente da localização do imóvel em Área de Reabilitação Urbana (ARU), independentemente 
da existência de ORU, contribuindo para a redução do contencioso. 

 Clarificação do conceito de “área de construção” nos Contratos de Investimento para Arrendamento 
(CIA) – através de remissão para a área bruta de construção nos termos do código do IMI, bem como 
maior flexibilidade para projetos urbanos de uso misto, desde que a função habitacional seja 
dominante. 

 Tratamento fiscal dos Organismos de Investimento Coletivo (OIC) – Clarificar o enquadramento dos 
OIC no âmbito dos incentivos previstos, assegurando neutralidade fiscal e evitando exclusões que 
possam limitar a mobilização de investimento institucional para o setor habitacional. 

 Aplicação do regime de IRS e IRC aos contratos de arrendamento já em vigor – clarificar que os 
benefícios fiscais incidem sobre os rendimentos auferidos após a entrada em vigor do regime, 
independentemente da data de celebração do contrato.  

 Clarificação do tratamento aplicável aos contratos de arrendamento celebrados entre entidades com 
relações especiais – assegurar que tais contratos não são automaticamente excluídos dos benefícios 
fiscais quando cumpram os limites legais de renda, sem prejuízo da prevenção de situações abusivas. 
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